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PREFEITURA  DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE

ESTADO DE SÃO PAULO


LEI N.º 2530
DE  28/12/12

Declara como zona urbana de especial interesse turístico a área marginal ao reservatório da Represa Caconde e dá outras providências. 
  
Luciano de Almeida Semensato, Prefeito da Estância Climática de Caconde, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte, 

  L E I :

Art. 1° - Fica declarada como zona urbana de especial interesse turístico – ZEIT, a área marginal ao reservatório da Represa Caconde (Usina Caconde), no trecho compreendido entre o ponto 01 com as coordenadas S21º34’39,5” e WO46º35’44,3” e seguindo em sentido anti-horário até o ponto 02 com as coordenadas S21º36’24,7” e WO46º37’41,0” – ANEXO I, nos limites deste Município, na extensão de 400 (quatrocentos) metros, partindo da cota máxima de inundação do reservatório.

Art. 2° - Os imóveis e empreendimentos a serem implantados nas áreas definidas por esta lei observarão as normas ambientais vigentes quanto à distância mínima do reservatório, assim consideradas áreas de preservação permanente. 

Art. 3° - Para o parcelamento do solo e para a implantação de loteamentos na área definida no art. 1º os lotes terão um tamanho mínimo de 1.000 metros quadrados, devendo sua implantação ser feita de modo a não ofender ou mutilar a compleição paisagística.

Art. 4º - A área mínima dos lotes definida no artigo anterior fica reduzida para 500 metros quadrados nos empreendimentos em condomínios fechados.

Art. 5º - Os empreendimentos em condomínios somente poderão realizar-se em áreas superiores a 10.000 (dez mil) metros quadrados.
Art. 6° - Os índices disciplinadores do lote, ocupação e de aproveitamento são:

I – largura/testada do lote será de, no mínimo, 20 (vinte) metros;

II – índice de ocupação do lote será de, no máximo, 70%, cujo percentual será obtido pela divisão da projeção horizontal da construção pela área do lote (expressa em percentual);

III – taxa de permeabilidade do lote mínima de 30%, obtida pela divisão da área permeável pela área do lote (expressa em percentual);

IV – coeficiente de aproveitamento do lote máximo de 1,5 (um vírgula cinco), obtido pela divisão da área total da construção pela área do lote (expressa em decimais);

V – as edificações residenciais terão a metragem mínima de 120 (cento e vinte) metros;

VI – recuo frontal de 5,0 (cinco) metros;

VII – recuo lateral de 1,5 (um metro e cinqüenta centímetros); 

Art. 7º - Os empreendimentos imobiliários e construções isoladas deverão contemplar sistema de esgoto (biodigestor individualizado ou estação de tratamento de esgotos) e sistema de abastecimento de água (obedecer a legislação municipal de reservatórios).

Art. 8º - O interessado deverá solicitar à Prefeitura Municipal que defina as diretrizes gerais para o empreendimento, apresentando, para este fim, os seguintes documentos:

I – requerimento ao Prefeito especificando detalhes do empreendimento pretendido e solicitando as diretrizes para sua execução;

II – planta planialtimétrica, com curvas de nível de metro em metro, contendo o perímetro da área, confrontantes, cursos d’água, nascentes, açudes, lagoas, vegetação alta, construções existentes e caracterização das áreas adjacentes;

III – planta em escala de 1:1000 indicando o traçado principal das ruas pretendidas e ligação com as vias de comunicação já existentes, desenho dos lotes e áreas livres, e outras informações que possam ajudar na análise do empreendimento.

Art. 9° - Após a aprovação das diretrizes pela Prefeitura Municipal, o loteamento ou condomínio deverá ser aprovado de acordo com as legislações Federal e Estadual, com exceção dos casos de dispensa previstos em lei. 

Parágrafo Único - Somente depois da análise e aprovação pelos órgãos competentes é que os lotes poderão ser levados a registro no respectivo Cartório de Registro Imobiliário.

Art. 10 - A coleta de resíduos sólidos domiciliares e sua disposição final, aterro sanitário ou central de triagem de tratamento, na área objeto desta lei serão de responsabilidade da Prefeitura Municipal.

Parágrafo Único - Para este serviço o município poderá cobrar uma taxa de valor diferente da cobrada no perímetro urbano, em face da distância a ser percorrida.

Art. 11 - O abastecimento de água bem como a coleta e o tratamento de esgotos serão de responsabilidade do empreendedor, observados os parâmetros técnicos estabelecidos pela Prefeitura Municipal e pelos demais órgãos competentes.

Art. 12 - Todas as obras de infraestrutura básica, tais como rede de abastecimento de água, malha viária, rede de esgoto e de energia elétrica, iluminação pública e coleta interna de resíduos sólidos, que se fizerem necessárias, serão de responsabilidade dos proprietários e empreendedores, que as executarão no prazo previsto no projeto.

Art. 13 - Não há obrigatoriedade de pavimentação asfáltica das ruas, podendo ser de terra cascalhada com respectivo sistema de drenagem.

Art. 14 - As vias públicas deverão ter uma largura mínima de 12 (doze) metros, com leito carroçável não inferior a 8 (oito) metros e largura mínima das calçadas, para a circulação de pedestres, de 4 (quatro) metros (dois de cada lado).

Parágrafo Único – Para os condomínios será permitido uma largura mínima de 6 (seis) metros para rua e 3 (três) metros para calçadas (um e meio para cada lado), tendo em vista o reduzido trânsito de veículos e pedestres.

Art. 15 - Respeitadas as construções e os empreendimentos já estabelecidos, quaisquer outros projetos, edificações ou similares a serem implantados na área definida nesta lei deverão ser previamente aprovados pela Prefeitura Municipal de Caconde, observando o quanto possível as limitações impostas, ficando obrigados os proprietários estabelecidos anteriormente a esta lei fazerem prova desta situação, quando necessário, mediante apresentação de comprovante de pagamentos de impostos e taxas bem como de documentos de propriedade ou prova da posse.

Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se e dê-se ciência aos interessados.

Prefeitura da Estância Climática de Caconde, 28 de dezembro de 2012.

                                    Luciano de Almeida Semensato

                                    Prefeito

Registrado e publicado neste Gabinete em 28/12/12.

Notificado os interessados na data supra mencionada.

Eu, _____Ana Maria Ribeiro, secretária de gabinete,  digitei. 
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